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RESUMO

Foi intuito deste trabalho, discutir alguns aspectos da 
relação entre o exercício da cidadania e o fenômeno do 
consumo nas sociedades contemporâneas. Constata-se que 
o simbolismo do consumo acentua a desigualdade e cxclusão 
sociais, não somente rio Brasil, como no resto do mundo. E 
neste enfoque que a crença no consumo acaba por interferir e 
transformar as atuais opções e formas dc se exercer a cidadania.

ABSTRACT

The purpose of this paper is to debate some aspects of 
the relation between the exercise of the citizenship and the 
consumer’s phenomenon in the contemporaneous societies. 
The symbolism of consume increases the inequality and social 
exclusions, not only in Brazil as in the rest of the world. The 
faith in the consume really transforms the current actions and 
U'ays to exercise the citizenship.

1. IN T R O D U Ç Ã O

T orna-se in d isp en sáv el investigar por que, 
hodiem am ente, as m udanças quanto a forma com que 
os indivíduos exercem a cidadania, se relacionam direta­
m ente com as profundas alterações ocorridas no padrão 
de consumo. Tais m udanças vêm acentuando e provo­
cando sérios problem as e danos ao Brasil como no mun­
do, que não podem  m ais ser negligenciados.

Percebe-se que o sim bolism o social do consu­
mo é elem entar para as tradições culturais das diversas 
sociedades, de todos os tempos. Os bens, como instru­
mentos de identificação e comunicação social, agem de 
forma incisiva, nos com portam entos e padrões de con­
sumo. Por conseguinte, propiciam a coesão social, o con­
tentamento, o aprazim ento e o refinam ento às relações 
entre os indivíduos. Há a imprescindibilidade do consu­
mo como forma de integração na vida da comunidade, 
estando os bens para as atuais sociedades, como as le­
tras para o alfabeto.

Baudrillard (1973, p.205) entende que o consu­
mo é elemento peculiar a “nossa civilização industrial”, 
não representando um  procedim ento para satisfazer às 
necessidades humanas.
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Canclini (1997, p.53) argumenta 
que “o consumo c o conjunto de proces­
sos socioculturais em que se reaüzam 
apropriação e os usos dos produtos”. O 
pesquisador rejeita a idéia de considerar 
o consumo, como mera ação humana me­
cânica. Vive-se em sociedades, onde os 
indivíduos consomem cada vez mais as 
necessidades culturalmente construídas.

Constata-se que as pessoas se 
identificam com certos agrupamentos pe­
los hábitos, costumes, gostos e, especi­
almente, por aquilo que consomem. Por 
outro lado, a globalização fomenta mu­
danças sociais e nas formas e conteúdo 
de consumo, que acabam por desarraigar 
do pertencimento a uma nação, aquelas 
identidades histórica e culturalmente 
sedimentadas (ibid., p.28).

Neste sentido, se destaca o pa­
pel desempenhado pelos meios de comu­
nicação de massa, como mola propulsora 
na formação das identidades humanas. 
Daí, torna-se necessário acrescentar que, 
somos aquilo que consumimos para isto 
se conta com o amplo e irrestrito apoio da 
mídia. Associada a insaciável indústria, a 
mídia homogeneiza os modos de vida e 
sistemas sociais, impondo os padrões 
ocidentais de vida feliz.

Obviamente, o crescimento do 
consumo espalhou benefícios por todo o 
mundo. Há maiores índices de pessoas 
mais bem alimentadas, aumentou a quali­
dade dc vida humana e a disponibilidade 
de bens e serviços. Em contrapartida, a 
expansão do consumo também vem cor­
roendo os anelos do desenvolvimento 
humano sustentável. Os modos, os pa­
drões e os efeitos do consumo geram sé­
rios danos à humanidade. De acordo com 
o Relatório Mundial de Desenvolvimen­
to Humano das Nações Unidas (PNUD:
1998, passim), há mais de mil milhões de 
indivíduos impedidos de atender as suas 
necessidades vitais por via de consumo. 
Paradoxalmente, existem os que conso­
mem de forma errada e equivocada, preju­
dicando o bem-estar dos indivíduos e das 
futuras gerações.

Com o perpassar do tempo, o 
quadro da desigualdade se acentua no 
mundo. As pessoas que não dispõem de 
rendas suficientes, continuam sendo es­
tigmatizadas e excluídas pelo consumo. A 
exclusão social é fomentada quando não 
se consome certas marcas simbólicas de 
bens e produtos. O consumo ostentativo 
vem agravando a exclusão, a pobreza e a 
desigualdade.

Vê-se que os bens e serviços 
oferecidos pelos setores público e priva­
do ordenam as opções de consumo. Cons­
tata-se uma variedade de serviços sendo 
repassados do setor público para o pri­
vado, na proporção do desenvolvimento 
mercadológico e das próprias inovações

tecnológicas. Verifica-se uma abundante 
oferta de bens e serviços de produção 
privada para o consumo em detrimento 
da escassez de serviços oferecidos pelo 
Estado. Este desequilíbrio agrava a desi­
gualdade social e acentua as mudanças 
no padrão de consumo, acarretando alte­
rações no próprio modo pelo qual os in­
divíduos exercem a cidadania. Por isso, 
as atuais modificações no padrão de con­
sumo alteram as opções e modos de se 
exercer a cidadania.

Para Canclini (op.cit., p. 13), o 
consumo privado de bens e meios de co­
municação em massa se amplia e se forta­
lece de tal forma, que substitui as regras 
democráticas inerentes à participação 
coletiva em partidos políticos, sindicatos, 
entre outros locais onde as negociações 
se efetivam,

Estas mudanças acabam por al­
terar profundamente os papéis desempe­
nhados pela esfera pública e privada, cau­
sando sérias implicações na forma peia 
qual se exerce a cidadania, a qual se mani­
festa juridicamente na obtenção pelos in­
divíduos, de uma série de direitos.

Neste trabalho, algumas hipóte­
ses foram levantadas ao longo da inves­
tigação, Pode-se comprovar a relevância 
dos bens e serviços, como ferramentas 
de identificação e comunicação social, 
que ordenam os atuais comportamentos 
e formas de consumo não somente no 
Brasil, como também no mundo. Conta- 
se para isto, o proeminente papel da mídia, 
acelerando e dinamizando a atual lógica
do consumo.

2. UM POUCO DO CONSUMO

Os Cro-Magnon foram os pri­
meiros consumidores, que surgiram há 
cerca de 40.000 à 28.000 anos atrás, con­
forme o Relatório de Desenvolvimento 
Humano (PNUD: 1998, p.59). Desenvol­
veram técnicas diversas, utilizando o mar­
fim. Puderam, desta forma, criar penden­
tes, estatuetas entre outros objetos com­
prometidos com o gosto estético e o 
embelezamento. Não se preocuparam com 
o aprimoramento de utensílios para a 
caça, a colheita ou a própria guerra. Tam­
bém criaram ornamentos de certas matéri- 
as-primas, as quais foram obtidas pelo 
comércio e trazidas de longes terras. Ape­
nas uma pequena parcela de determina­
das espécies de conchas, matéria esta 
diversificada e encontrada em abundân­
cia, eram usadas para confeccionar os 
adornos pessoais. Depreende-se a rele­
vância do consumo em todos os tempos,

bem como a significação e representação 
dos objetos, os quais interferem direta­
mente nos padrões de consumo de todas 
as sociedades.

O potlatch, ritual celebrado por 
comunidade indígena no Noroeste do 
Canadá, ratifica a importância dos obje­
tos à medida que consolida os laços de 
reciprocidade e solidariedade entre os 
seus integrantes (ibid., p.60). Bens primo­
rosamente confeccionados eram destro­
çados em rituais e cerimônias, sendo 
oferendados àquele agrupamento que, por 
sua vez, acabavam por estabelecer laços 
de reciprocidade e a solidariedade social.

Segundo Mareei Mauss (apud 
PNUD: 1988, p.39), a reciprocidade na per­
muta e no consumo de objetos sedimenta 
a coesão social, que se encarrega de vin­
cular os agentes, aos respectivos gru­
pos sociais. O oferecimento de presen­
tes firma sentimentos e relações de reci­
procidade, consolidando vínculos entre 
os receptores e presenteadores (ibid.,
P-38).

Deve-se a Weber (apud PNUD: 
1988, p.59), os primeiros estudos atinentes 
à indispensabilidade das formas de con­
sumo e modos de vida, para a caracteriza­
ção de classes e posições sociais. Sus­
tentava-se antes, que os rendimentos c o 
acúmulo de propriedades estabeleciam os 
critérios determinantes de inclusão em 
posições e classes sociais específicas.

O simbolismo social do consumo 
é elementar para as tradições culturais de 
todas as sociedades, sejam civilizadas ou 
primitivas, contemporâneas ou antigas. 
Exemplos não faltam para ilustrar os di­
versos grupos e comunidades dc todos 
os tempos (ibid., p.59). Sabe-se da rele­
vância dos objetos como instrumento de 
identificação e comunicação social, que 
agem diretamente nos comportamentos e 
padrões de consumo. Os bens acabam por 
estabelecer a coesão social, pois fortale­
cem os iaços e proporcionam o contenta­
mento, o aprazimenío e o próprio refina­
mento às relações. Compra-se queijos em 
délicatesse para a satisfação das neces­
sidades básicas de sobrevivência dos in­
divíduos, pela ingestão de produtos ali­
mentícios de valor calórico e nutricional. 
Mas também funcionam, por exemplo, 
quando servidos em recepções acompa­
nhados dos bons vinhos, como instru­
mentos de entretenimento e comunicação 
interpessoal.

Veblen (apud PNUD: 1988, p.39) 
aponta a intrigante ostentação no consu­
mo, como vetor que possibilita o alcance 
de posição social, influenciando sobre­
maneira as inclinações e gostos individu­
ais. Explica o espraiamento dos gostos 
provenientes da reduzida classe ociosa, 
por todos os segmentos da sociedade. 
Salienta que os gostos requintados repu-
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diam à ordem dc trabalho e os indivíduos 
procuram imitar os padrões de consumo 
ostentativo das ciasses sociais mais 
favorecidas.

As operações de consumo são 
investigadas pela perspectiva das rela­
ções sociais e das instituições. Os indiví­
duos consomem os produtos, estimula­
dos pela vigência dos compromissos so­
ciais, como o pertencimento a certa clas­
se social, a imposição de determinadas 
regras sociais e, por fim, a mantença das 
relações interpessoais. Sem o consumo, 
não há interação social. Dai, sua impor­
tância como ferramenta para a comunica­
ção social (ibid., p.40). Com a atribuição 
dos significados simbólicos aos objetos 
e bens, □ forma pela qual o consumo é 
empregado, certamente, constitui a mola 
propulsora dos processos de identifica­
ção, inclusão e exclusão dos diversos gru­
pos sociais. Vê-se, desta forma, a 
imprescindibilidade do consumo como 
modo de integração na vida da comuni­
dade, onde os bens simbolizam as letras 
do alfabeto social. Cada comunidade ex­
prime c impõe os seus padrões de consu­
mo. No entanto, os indivíduos que não 
os observam, correm o risco de ser com­
pletamente excluídos da participação na 
sociedade (ibid., p.38). Mary Douglas 
(apud PNUD: 1988., p.39) destaca a proe­
minência do consumo de bens como for­
ma excepcional de comunicação para se 
consolidar a identidade e a posição soci­
al dos indivíduos na sociedade.

Para Baudrillard(1973., p.205), o 
consumo é elemento peculiar a “nossa ci­
vilização industrial”, sendo afastada a cor­
rente idéia de representar um procedimen­
to de satisfação das necessidades. En- 
tende-o como forma global, sistemática e 
ativa de referência com os objetos, com a 
coletividade e com o próprio mundo, ten­
do por lastro todo o contexto cultural. 
Destarte, não representa a mera forma 
passiva de absorção e apropriação sim­
plesmente contraposta a modalidade ati­
va da produção, em relação ao comporta­
mento ou alienação humanos. Acrescen­
ta que, na realidade, os objetos e bens 
materiais significam o objeto da satisfa­
ção ou necessidades dos indivíduos c, 
não do consumo. Em todas as épocas e 
períodos, os indivíduos compraram, gas­
taram e usufruíram os objetos, sem os 
“consumir”. Afirma que o consumo não 
constitui um hábito, praxe ou sequer uma 
manifestação da abundância. Acredita 
que “o consumo, peio fato de possuir um 
sentido, é uma atividade de manipulação 
sistemática de signos”.

Valiosa digressão acerca do cará­
ter de irreprimibilidade conferido ao con­
sumo, nos é ofertada por Baudrillard:

Se dissesse respeito à ordem das ne­
cessidades, deveria se encaminhar

para uma satisfação. Ora, sabemos 
que não é nada disso: deseja-se con­
sumir cada vez mais. Esta compulsão 
de consumo não se deve a alguma fa ­
talidade psicológica (...) nem a uma 
simples coerção de prestigio. Se o con­
sumo parece irreprimível, éjustamente 
porque constitui uma prática idealis­
ta  total que nada mais tem a ver (...) 
nem com a satisfação de necessida­
des nem com o princípio de realidade.
E que ela se acha dinamizada pelo  
projeto sempre frustrado e subenten­
dido no objeto. O projeto imediatizado 
no signo transfere sua dinâmica exis­
tencial para a posse sistemática e in­
definida de objetos/signos de consu­
mo. Esta doravante somente pode ul­
trapassar-se ou reiterar-se continua­
mente para permanecer aquilo que c: 
uma razão de viver. O próprio proje­
to de viver, fragmentado, frustrado, 
significado, ê retomado e abolido nos 
objetos sucessivos. "Moderar ”o con­
sumo ou querer estabelecer uma gra­
de de necessidades apta a normalizá- 
lo depende pois de um moralismo in­
gênuo ou absurdo. E da frustrada exi­
gência por totalidade residente no fun­
do do projeto que surge o processo 
sistemático e indefinido do consumo.
Os objetos/signos na sua idealidade 
equivalem-se e podem se multiplicar 
ao infinito: devem fazê-lo para preen­
cher a todo instante uma realidade 
ausente. Finalmente é porque se fun­
da sobre uma ausência que o consu­
mo vem a ser  irreprimível. (1973., 
p.210)

Canclini (1997, p.51)desconstrõe 
o senso comum, que atribui ao consumo 
um mero gesto irrelletido:

Na linguagem corriqueira, consumir 
costuma ser associado a gastos imi­
teis e compulsões irracionais. Esta 
desqualificação moral e intelectual se 
apóia em outros lugares comuns so­
bre a onipotência dos meios de mas­
sa, que incitariam as massas a se  lan ­
çarem irrefletidamente sobre os bens. 
(1997, p. 51)

Canclini (ibid.) constata a comple­
xidade do consumo, não se limitando ao 
contexto da manipulação midiática. Para 
definir o consumo, Canclini enfatiza a 
perspectiva sociocultural, analisando os 
bens simbólicos e os processos de co­
municação. Argumenta que “o consumo 
é o conjunto de processos socioculturais 
em que se real Í2am a apropriação e os usos 
dos produtos”.(ibid., p.53) Daí, a rejeição 
em considerar o consumo como simples 
ação humana mecânica.

Os indivíduos agem como 
partícipes de uma acirrada disputa social 
pela apropriação de bens, amplamente 
difundidos c produzidos pela sociedade

globalizada. O consumo evoca elemen­
tos, como os da racionalidade e da sedu­
ção em prol de uma lógica de símbolos e 
signos de status, consolidando a distin­
ção entre os seres, grupos e classes soci­
ais. Vive-se em sociedades, onde os indi­
víduos consomem, cada vez mais, as ne­
cessidades culturalmente construídas. 
Estão, portanto, diretamente associadas 
as formas audiovisuais e de massificação 
cultural, fomentando o máximo de lucro 
para uma minoria e um processo de 
desterritorial ização dos critérios e moda­
lidades de consumo.

A proeminência do consumo c 
destacada por Canclini:

(...) quando selecionamos os bens e 
nos apropriamos deles, definimos o 
que consideramos publicamente vali­
oso, bem como os modos com que nos 
integramos e nos distinguimos na so­
ciedade, com que combinamos o prag­
mático e o aprazível. ( 1997, p.2 1 )

3. A IDENTIDADE E A MÍDIA

Cada vez mais, o indivíduo é aqui­
lo que se consume. Cada vez mais, as pes­
soas se identificam com certos agrupa­
mentos pelos hábitos, costumes, gostos 
e, especialmente, pelo que consumem. 
Canclini (ibid., p. 15) argumenta que “va­
mos nos afastando da época em que as 
identidades se definiam por essências a- 
históricas: atualmente configuram-se no 
consumo, dependem daquilo que se pos­
sui, ou daquilo que se pode chegar a pos­
suir”. A identidade passa a ser formulada 
como verdadeiramente se apresenta na 
atualidade, havendo necessidade dos 
próprios indivíduos se analisarem para 
perceber como se interagem, como se re­
presentam, enfim como se identificam. 
Canclini (ibid., p. 121) esclarece que, há 
algumas décadas atrás, se promoveu ou­
tras formas de construir as identidades e 
demarcar as diferenças, “estabeleceu-se 
que ter uma identidade equivalia a ser 
parte de uma nação, uma entidade espa- 
ciaîmente delimitada, onde tudo aquilo 
compartilhado pelos que a habitam -  lín­
gua, objetos, costumes -  os diferenciaria 
dos demais de forma nítida”.

Sabe-se que as mudanças soci­
ais e nas formas e conteúdo de consumo 
acabam por desarraigar do pertencimento 
a uma nação, as próprias identidades his­
toricamente sedimentadas. Apesar de 
Canclini pesquisador ressaltar a primazia 
dos novos mecanismos formadores das 
identidades, não nega por completo a in-
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gerência da cultura regional e dos paí­
ses:

A globalização diminui a importância 
dos acontecimentos fundadores e dos 
territórios que sustentavam a ilusão 
dc id en tidades a -h is tó r ic a s  e 
ensimesmadas. Os referentes de iden­
tidade se formam, agora, mais do que 
nas artes, na literatura e no folclore — 
que durante séculos produziram os 
signos de distinção das nações -, em 
relação com os repertórios textuais e 
iconográficos gerados pelos meios 
eletrônicos de comunicação e com a 
globalização da vida urbana. ( 1997, 
p. 124)

A revolução na tecnologia de te­
lecomunicações e de informação modifi­
caram, inegavelmente, o campo do conhe­
cimento. Por outro lado, expandiu como 
nunca visto antes, o tráfego desequilibra­
do de informação.

Salienta-se que a informação obti­
da pelos meios de comunicação e publici­
dade compele com aquela adquirida nas 
escolas, nos livros c nos diversos tipos 
de periódicos. Nos países da América 
Latina, de acordo com Canclini (ibid., p.29), 
se transmitem em média, anualmente, mais 
de quinhentas mil horas de televisão. O 
Relatório de Desenvolvimento Humano 
(PNUD: 1998, p.63) cita o Brasil, como 
exemplo de país com economia emergen­
te, onde as vendas de televisão subiram 
enquanto a difusão de jornais diminui. No 
período de 1990 à 1994, a venda de televi­
sores duplicou, enquanto a circulação de 
jornais diminui em 8%, aproximadamente.

Conforme o Relatório Mundial de 
Desenvolvimento Humano (ibid.), em
1998, no Brasil, as vendas de televisores 
ao ano, está em torno de quatro a seis 
aparelhos para 100 habitantes. Tais ven­
das equivalem ou mesmo, já  ultrapassam 
os números alcançados em muitos países 
industrializados. Já as vendas anuais de 
computadores são seis para 1.000 habi­
tantes, número superior ao da Grécia e da 
Irlanda.

Torna-se imprescindível destacar 
o papel dos meios de comunicação de 
massa, como elemento propulsor das iden­
tidades humanas. Somos aquilo que con­
sumimos, para isto se conta com a ampla 
e irrestrita colaboração da mídia.

A mídia não está somente a auxili­
ar a globalização através da simples ven­
da dos produtos ou idéias, constrói os 
hipnóticos e exaustivos modelos de feli­
cidade para serem compulsoriamente ab­
sorvidos pelos indivíduos. Associada a 
insaciável indústria, a mídia homogeneiza 
os modos de vida e sistemas sociais, des­
tacando os padrões ocidentais de vida 
feliz. Torna-se necessário seduzir e impor

às pessoas, os padrões de consumo para 
que se possa gozar os disponíveis e vari­
ados bens e serviços ofertados pelo mun­
do. A m ídia consegue oferecer aos 
anseios humanos, normalmente a pers­
pectiva sublim inar que incute a 
juvenilidade, a virilidade ou a feminilida­
de naquilo que se consome. Lança-se mão 
de tudo, apelos à racionalidade e a sedu­
ção humanas, que acabam delimitando a 
estratificação pela lógica de símbolos e 
signos sociais.

Por isso, Canclini com a lucidez 
que lhe é peculiar, destaca:

(...) o que ú novidade na segunda 
metade do século X X  é que estas 
m odalidades audiovisuais e 
mass ivas de organização da cul­
tura foram subordinadas à ape­
los empresariais de lucro, assim 
como a um ordenamento global 
que desterritorializa conteúdos e 

formas de consumo. (1997, p.28)

Toscani, (1996, p. 168) que não faz 
distinções entre os sistemas da publici­
dade, da televisão e da mídia por funcio­
narem de forma idêntica, coloca que a pu­
blicidade “(..■) procura por todos os mei­
os à sua disposição-subliminal, erótico, 
imagens de opulência e saúde Juventude 
livre etc. -  substituir gostos enraizados, 
produtos de qualidade, destruindo outras 
maneiras de viver”. Reconhecendo as 
improbidades acometidas pela publicida­
de, o escritor (ibid., p.29) transcreve as 
palavras proferidas pelo publicitário, 
Jacques Séguéla, daEuro-RSCQ “a mis­
são da publ icidade é acompanhar o con­
sumidor em suas expectativas secretas. 
Trazendo-as à tona, ela cria a cobiça, o 
único motor de nossa sociedade de con­
sumo à deriva” . Por isso, não causa per­
plexidade a despesa mundial gasta com 
publicidade ter crescido sete vezes mais, 
desde o ano de 1950, tendo aumentado 
um terço mais rápido que a economia mun­
dial (PNUD, 1998, passim)

Ironicamente, Toscani critica os 
modelos de padrão impostos pela socie­
dade de consumo:

E sse  m undo u tópico , in qu ié tan ­
te, se le tivo  e ra c is ta  p erp e tu a -se  
com  a  publicidade. Procure o leitor 
encontrar numa propaganda de nos­
sos dias pobres, imigrantes, aciden­
tados, revoltados, ladrões de aparta­
mentos, baixos, inquietos, gordas, 
barrigudos, entediados, céticos, de­
sempregados, espinhentos, drogados, 
vítimas de engarrafamento, doentes, 
países do quarto inttndo, loucos, ar­
tistas obcecados, excessivos, estriden­
tes, pessoas que sofrem de herpes,

provocadores, grandes problemas so­
ciais, uma crise, desastres ecológicos, 
explosões da juventude e o pânico dos 
idosos! Foi tudo substituído por Clau­
dia Schiffer, a modelo muda mais bem 
paga que as maiores atrizes da histó­
ria do cinema, onipresente, entrando 
na casa de todo mundo, na primeira 
página de todas as publicações de fo ­
focas, em todas as revistas popula­
res. Porquejustamente ela, essa gran­
de loura assexuada, excitante como 
uma máquina de lavar, com aquele 
sorriso sem graça? Não é questão de 
pessoa. Ela encarna a perfeição da 
beleza loura, ariana, corada e saudá­
vel, recéin-depilada, o ideal da beleza 

juvenil do Norte, da beleza branca eu­
ropéia: de erotismo frio e bem-educa­
do. um sonho da juventude hitleristaí. 
(199Ó, p.32)

4. O CONSUM O E O PRO­
GRESSO DA HUMANIDADE

Decerto que o consumo de bens e 
serviços acompanha toda a vida dos se­
res humanos, mesmo que não represente 
o objetivo único de suas vidas. Os moti­
vos pelos quais consumimos, conforme 
já  assinalado, são os mais diversos pos­
síveis. Quando se consome, o indivíduo 
pode satisfazer um objetivo ou vários 
deles, concomitantemente. As pessoas 
possuem distintas finalidades, desde uma 
existência longa à vida faustuosa, do sus­
tento ao entretenimento (PNUD, op.cit., 
p.38)

O consumo ao promovera desen­
volvimento humano, viabiliza a oportuni­
dade dos indivíduos possuírem uma vida 
duradoura e confortável, erradicando a 
pobreza humana (ibid.). O desenvolvi­
mento humano por estar lastreado no prin­
cípio do universalismo do direito à vida, 
reconhecido a todos indistintamente, as­
segura um mundo onde o consumo ex­
purgue a desnutrição humana, as doen­
ças, a ausência da educação e a incapaci­
dade das pessoas desenvolverem os seus 
potenciais e capacidades (ibid., p.39). Urge 
expungir as carências do consumo, que 
agravam c eternizam as indecorosas e in­
justas privações humanas.

Vê-se que o consumo se expande 
mundialmente, a passos largos desde o 
século XX. Conforme dados extraídos do 
Relatório Humano de Desenvolvimento 
Humano (ib id ., p.01), as despesas 
atinentes ao consumo público e privado 
alcançam o valor de vinte e quatro bilhões 
de dólares no ano de 1998. Tal quantia 
representa o dobro do valor atingido em
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1975 e, seis %'ezes mais a quantia obtida 
em 1950. Já no ano de 1900, a despesa de 
consumo atinge a casa de 1,5 bilhões. A 
globalização acelerada e a integração do 
mercado de consumidores a nível mundi­
al efetivaram profundas alterações nos 
modos e formas de consumo, havendo 
inclusive a proliferação de produtos de 
qualidade internacional. A ilimitada pro­
pagação das marcas de fabricação mun­
dial tipifica o consumo globalizado. Os 
indivíduos, cada vez mais, possuem os 
mesmos padrões de consumo e, acabam 
por consumir aqueles mesmos produtos 
de marcas mundiais. Há uma acelerada 
expansão dp consumo de bens manufa­
turados na Ásia e na América Latina, es­
pecialmente naqueles de maior crescimen­
to. No Brasil, entre 1980 à 1995, a importa­
ção de produtos manufaturados aumenta 
de 40% à 71 % (ibid., p.46).

Toscani critica a criação de uma 
“monocultura”, enfatizando a proliferação 
dos produtos de marca mundiais:

(...) Essa propaganda quer demons­
trar que mesmo no fim  do mundo, no 
coração das grandes regiões de chá 
da Asia, a Lipion se impõe. Um belo 
exemplo do colonialismo cultural das 
marcas. Ela dá testemunho do desen­
volvimento irresistível de uma mono 
cultura mundial, nivelada pela publi­
cidade. (1996, p. 161)

Inegavelmente, a surpreendente
expansão do consumo propiciou benefí­
cios por todo o mundo (PNUD, op.cit., 
p.01 ). Não se nega que a progressiva dis­
ponibilidade de bens e serviços melho­
rou, mundialmente, a qualidade de vida 
humana no mundo ou, tampouco se quer 
olvidara atual existência de pessoas mais 
bem alimentadas do que cm períodos 
pregressos. Centenas de milhões de pes­
soas se beneficiam dos gêneros alimentí­
cios mais nutritivos, dos transportes, da 
eletricidade, do lazer, entre tantos outros 
avanços.

Apesar do surpreendente cresci­
mento, diversos aspectos do consumo 
vêm corroendo os anelos do desenvolvi­
mento humano sustentável, eis que não 
dinamiza a capacidade e vida humanas 
sem comprometer o bem-estar de tantos 
outros indivíduos, inclusive das gerações 
futuras (ibid.). O crescimento desmedido 
pauta pela má distribuição do consumo 
no mundo, fomentando as carências e as 
desigualdades entre as populações. Não 
se deseja condenar o excesso de consu­
mo, eis que o ser humano é primordial­
mente provido e mantido peio mesmo, in­
clusive sendo fator para o progresso da 
humanidade (ibid.). O consumo por si só, 
não causa transtornos. Todavia, os seus

modos, padrões e efeitos conferem da­
nos diversos à humanidade. Os padrões 
atuais aliados ao crescimento sem prece­
dentes fomentam os múltiplos problemas.

4.1.0  CONSUMO E OS SEUS BENEFÍCI­
OS

Apesar das decisões dc consumo 
serem, em tese, tomadas pelos próprios 
indivíduos, se caracterizarem suposta­
mente como opções pessoais, tais esco­
lhas embutem conseqüências para todos 
os setores de uma sociedade. Estas con­
seqüências possuem dimensões, tanto 
positivas como negativas. Podem consti­
tuir verdadeiros contributos a humanida­
de ou ter efeitos deveras negativos sobre 
os indivíduos.

Inegavelmente, o rápido cresci­
mento das despesas inerentes ao consu­
mo, tanto no setor público como privado, 
conforme já  analisado, assegura benefí­
cios e avanços à vida humana (ibid., p.46). 
As despesas de consumo mundial, sejam 
privadas ou públicas, aumentaram em 
média 3% ao ano desde o inicio da déca­
da de 70. Mesmo aqueles que defendem a 
imposição de severos limites ao atual con­
sumo, justo para se evitar os seus drásti­
cos efeitos, sentem -se aturdidos e 
receiosos em prejudicar os mais de mil 
milhões de pobres, que são afastados do 
processo e crescimento mundial do con­
sumo. Tais defensores estão cientes da 
importância no aumento do consumo para 
erradicar a pobreza e miséria humanas, as 
quais não se concentram apenas nos pa­
íses em desenvolvimento. Bem se conhe­
ce os alarmantes índices de populações 
pobres existentes nos países, que se de­
nominam industrializados. Nas palavras 
do insigne gestor do Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento, Dr. 
James Gustave Speth (ibid., passim), “(...) 
o aumento do consumo é uma necessida­
de vital e um direito básico -  um direito a 
libertar-se da pobreza e da necessidade”.

Salientam-se as melhorias na qua­
lidade de vida e na saúde das pessoas, 
que passam a ter uma existência mais du­
radoura e salutar. Promove-se o sanea­
mento básico, a maior ingestão de alimen­
tos mais nutritivos e o tratamento das 
águas para o consumo humano. Não se 
pode olvidar as novos avanços na Medi­
cina, atuando na prevenção, tratamento e 
cura de doenças e enfermidades. Nos pa­
íses cm desenvolvimento, apartir dos anos 
60, a expectativa de vida variou de 46 à 62 
anos de idade. Já na mortalidade infantil, 
a proporção de ) 49 falecimentos para 1000 
nascimentos, decresce para 65. (ibid., p.46)

Os progressos na apreensão e re­
tenção da informação e conhecimento 
também são visíveis. Amplia-se o número

de escolas, garantindo maior acesso a in­
formação, ao conhecimento e, por sua 
vez, a capacitação humana. Em 1970, a al­
fabetização dos adultos é da ordem de 
48% nos países em desenvolvimento. Já 
cm 1995, aumenta-se para 70%. Por outro 
lado, a participação das inovações 
tecnológicas de comunicação auxilia à 
informação e educação.

Levando-se em conta, que desde 
1950, o consumo energético mundial qua­
druplicou, não se pode desprezar seu sig­
nificado. Além de am pliar as 
potencialidades e capacidades humanas, 
aumenta a qualidade e condição de vida 
(ibid.).

A expansão dos meios de trans­
porte contribui para as necessidades c, 
para a própria sobrevivência dos indiví­
duos, permitindo-lhes o regular desloca­
mento à casa, ao trabalho ou à escola. 
Nos últimos cinqüenta anos, a popula­
ção do mundo dobrou enquanto que os 
meios de transporte cresceram oito vezes 
mais (ibid.).

Através do crescimento do con­
sumo, se percebe ainda que de forma di­
minuta a interação entre os consumido­
res e os produtores. Anos atrás, os gru­
pos de consumidores orientavam-se, 
única e exclusivamente, para reivindicar 
bens de melhor qualidade, a preço mais 
acessível. Com a integração dos merca­
dos de consumidores a nível mundial, len­
ta e gradualmente, as atitudes e os com­
portamentos inerentes as relações de con­
sumo vêm se modificando. Começa a se 
estabelecer o desenvolvimento de um jus­
to comércio, cujas preocupações se des­
tinam a descoberta de organizações alter­
nativas e mitigar os problemas sociais cau­
sados pela incorreta produção de bens c 
as equivocadas formas de se praticar a 
mercancia, (ibid., p.58).

Em todo o mundo, os grupos de 
consumidores representam um forte alia­
do na tutela dos direitos que envolvem 
as relações de consumo. Além de auxilia­
rem na tarefa de informar e educar a po­
pulação, prestam ajuda na dinâmica dc 
produção e fornecimento dc bens de bai­
xo custo e livres de perigo, (ibid., p. 12) 
Por conseguinte, as empresas sc sentem 
pressionadas pelos grupos e pela acirra­
da concorrência, na produção de bens 
menos nocivos ao meio ambiente e a inte­
gridade fisica dos indivíduos.

A globalização expande os merca­
dos de consumo mundiais, integrando- 
os de forma definitiva, assim como acon­
tece nos mercados financeiros, comerci­
ais e de investimento. Abrem-se, desta 
forma, os mercados de consumo mundi­
ais para absorver a diversidade de bens c 
produtos variados. O processo de afrou­
xamento nos custos alfandegários e le­
vantamento das limitações ã importação
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induzem o espraiamento dos múltiplos 
produtos, acarretando acentuada 
competitividade na produção de bens com 
melhor qualidade a preços acessíveis, 
(ibid., p.62) Por consegninte, o crescimen­
to dos produtos de consumo não mais se 
limita a elite urbana ou as classes médias 
(ibid., p.46).

Ao mesmo tempo em que se suce­
dem as conseqüências destrutivas do 
consumo, se criam opções c oportunida­
des para enfrentá-las. O rápido desenvol­
vimento dos meios de comunicação pro­
piciou, em termos mundiais, o surgimento 
de redes entre vários grupos, que aca­
bam por adquirir o conhecimento neces­
sário para entender e, por sua vez, com­
bater os malefícios da atual dinâmica do 
consumo. Impõe-se, na mesma proporção, 
a reunião de novas parcerias para manter 
o equilíbrio c o comedimento nas relações 
entre os consumidores, os produtores e 
o próprio Estado, (ibid., p.63)

4.2. O CONSUMO E OS SEUS 
MALEFÍCIOS

Apesar da rápida expansão do 
consumo proporcionar benefícios e pro­
gressos a humanidade, não significa di­
zer que deixaram de surgir ou desapare­
ceram graves distorções no mundo. Há 
maisdc mil milhões de indivíduos impedi­
dos de atender as suas prementes neces­
sidades por via de consumo. Por outro 
lado, existem os que consomem de forma 
equivocada, prejudicando o bem-estar 
dos indivíduos e das gerações futuras, 
seja minando os recursos renováveis, 
poluindo o meio ambiente ou fomentan­
do a produção de objetos para a ostenta­
ção, comprometendo a real satisfação das 
necessidades humanas, (ibid., passim)

Vê-se que o crescente consumo 
mundial se propaga entre as populações 
privilegiadas, não atingindo os mais ne­
cessitados. Os pobres ainda convivem 
com a falta ou insuficiência de água potá­
vel, energia, alimentação nutritiva, trata­
mento da saúde, habitação, educação e 
meios de transporte e comunicação, (ibid., 
p.65)

A expansão feroz e os padrões de 
consumo comprometem seriamente o meio 
ambiente. O senso comum considera a 
destruição ambiental como mal necessá­
rio ao crescimento econômico, enquanto 
o bom senso destaca o risco de se esgo­
tar tal crescimento, pela devastação do 
meio ambiente. Enquanto o consumo 
abrange uma parcela da população mun­
dial, lesa o bem estar de tantos outros 
indivíduos, inclusive das gerações futu­
ras. Os privilegiados consumidores mun­
diais se estabelecem no bem estar materi­
al, porém o desgaste ambiental do consu­

mo mundial incide direta e incisivamente, 
nas crescentes populações pobres, tor­
nando-as cada vez mais vulneráveis e 
miseráveis.

A despeito do crescimento da po­
breza entre as populações mais carentes, 
se torna útil reproduzir as palavras do 
Relatório Mundial de Desenvolvimento 
Humano:

A pobreza e o ambiente estão envolvi­
dos numa esp ira l descendente. A 
de g r ação de recursos do passado  
aprofunda a pobreza actual, enquan­
to que a pobreza actual torna difícil 
zelar nu restaurar a base dos recur­
sos agrícolas, encontrar alternativas 
à d esflo res ta çã o , p re v e n ir  a 
desertijicação, controlar a erosão e 
reabastecer os nutrientes do solo. As 
populações pobres são forçadas a es­
gotar os recursos para sobreviverem; 
esta  degradação do am biente irá 
em pobrecê-las ainda mais. (199 S. 
p.05)

Constata-se que o espraiamento 
do consumo vem sendo distribuído de 
forma desigual, estando de fora, aproxi­
madamente, um quinto da população 
mundial. Tomam-se cada vez mais pro­
fundas, as desigualdades c a exclusão so­
cial ocasionadas pelos modos e formas 
de consumo, assim como o seu acelerado 
crescim ento. Face a diversidade, a 
multiplicidade e a complexidade de pro­
dutos oferecidos pelo mercado mundial, 
há dificuldades em se tutelar os básicos 
direitos dos consumidores, como o aces­
so à informação e apropria segurança dos 
produtos (ibid., p.47) Salienta-se ainda, 
que o desenvolvimento dos meios de co­
municação, a revolução da informação e 
a expansão da publicidade estabelecem 
desequilíbrios em relação à informação e 
educação dos consumidores.(ibid., p.65)

Segundo os dados do Relatório de 
Desenvolvimento Humano (ibid., p.02), os 
20% mais pobres da população do mun­
do, ou porcentagem superior, são excluí­
dos do processo de expansão do consu­
mo, o que representa os mais de mil mi­
lhões de indivíduos tolhidos do consu­
mo básico para atender as necessidades 
mínimas. O feroz e veloz crescimento do 
consumo, que se consolida desde o sé­
culo XX, vem sendo mal repartido, agra­
vando as carências e desigualdades. Bas­
ta examinar os 20% da população mundi­
al nos países mais ricos, que são respon­
sáveis por 86% das despesas do consu­
mo privado em todo o mundo. (ibid.). Per­
to de 1,3 mil milhões de indivíduos sobre­
vivem com quantia inferior a um dólar por 
diae, aproximadamente, 3 mil milhões ten­
do menos de dois dólares.

Com o perpassar do tempo, o qua­

dro da desigualdade se agrava no mun­
do. A situação não é diferente no Brasil. 
Segundo o Relatório de Desenvolvimen­
to Humano (ibid., p.29), ein 1960, os 50% 
mais pobres da população arrecadam 18% 
do rendimento total no país, havendo a 
redução para 11,6%, em meados da déca­
da dc noventa. Em contrapartida, ainda 
em 1960, os 10% mais ricos arrecadam 54% 
do rendimento nacional, ampliando em
1995, para 63%.

A globalização procede a 
integração dos mercados de consumo 
mundial, ofertando somente aos que pos­
suem rend imentos compatíveis, uma gama 
de produtos e propagando modos, for­
mas e padrões de consumo. Aqueles que 
não dispõem de rendas suficientes, per­
manecem estigmatizados e excluídos pelo 
consumo. Rcpudia-se a idéia de não se 
consumir os mesmos produtos ou repro­
duzir os comportamentos das pessoas 
que se destacam pelos canais de comuni­
cação. Conforme consta do Relatório de 
Desenvolvimento Humano (ibid., p.06), 
“(...) o ‘não ficar abaixo dos outros’ mu­
dou do esforço de igualar o consumo do 
vizinho do lado para a perseguição do 
estilo de vida dos ricos e famosos, repre­
sentados nos filmes c espectáculos 
televisivos”. Estabelecem-se os critérios 
sociais e as aspirações de consumo. Pes­
quisas indicam os hábitos e comportamen­
tos homogêneos das elites e das classes 
médias no mundo, que se orientam pelas 
mesmas preferências pelos produtos de 
marca e estilos de vida. (ibid., p.06)

Entre os jovens, a 
homogeneização é assustadora. Consta 
do Relatório Mundial, que:

(...) existem os 'teens mundiais ' -  cer­
ca de 270 milhões, entre os 15 e os 1,S 
anos, em 40 países -  habitando um 
'espaço mundial ’, uma única cultura 

pop mundial, absorvendo os mesmos 
videos e música eprovidenciando um 
mercado gigante aos designers de sa ­
patos de desporto, t-shirts e jeans " 
(1998, p.06)

Ate algumas décadas atrás, os in­
divíduos se dirigiam às quitandas ou mer­
cearias mais próximas de casa, a fim de 
comprar os seus alimentos, cuja proce­
dência era via de regra, aprovada e ga­
rantida pelos proprietários daqueles es­
tabelecimentos. Vc-se, atualmente, a pro­
liferação dos hipermercados e do gran­
des centros comerciais. Os centros co­
merciais representam os lugares de con­
sumo ostentativo, onde as pessoas fre­
qüentam não somente para comprar os 
produtos veiculados pelos meios de co­
municação, como também consumir lazer, 
entretenimento, entre outras atividades e 
necessidades. Todo o tempo, os centros
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comerciais es Ião entupidos de pessoas. 
São tidos como referência obrigatória paia 
os adolescentes, que ali transitam diaria­
mente como se fosse extensão das suas 
próprias casas. Também não é de se es­
tranhar aqueles indivíduos que se sen­
tem angustiados ou deprimidos, optarem 
pelo simples passeio aos shoppings para 
se libertarem de suas aflições. E, supos­
tamente, conseguem alterar os estados de 
ânimo, geralmente comprando mais pro­
dutos.

Estas mudanças chamam a aten­
ção do Relatório de Desenvolvimento 
Humano, que consigna:

Os centras comerciais fizeram  surgir 
um novo fenômeno. As pessoas tor­
naram-se observadores que sonham 
cvm o dia em que poderão comprar 
muitas coisas, cuja finalidade ainda 
nan entendem plenamente, dado que 
os preços são astronómicos, a maior 
parte da população fica  limitada a 
olhar pasmadamente sem comprar. 
(1998, p.62)

Decerto, o consumo de determi­
nados produtos e serviços estimulam es­
truturas de produção, que levam a espoli­
ação de diversos trabalhadores, especi­
almente naquelas regiões, onde os mer­
cados são pouco ou nada regulado (ibid., 
p.44). O consumo de produtos cuja pro­
dução explora os indivíduos, acaba por 
atacar e ofender a humanidade. No Brasil 
ainda é comum a exploração do trabalho 
infantil para o fabrico de certos produtos, 
sendo a repugnante prática responsável 
pelo mal desenvolvimento e, até pela 
morte prematura de diversas crianças.

Ao mesmo tempo, de forma con­
traditória, a exclusão social é fomentada 
quando não se consome determinadas 
marcas simbólicas de bens. Torna-se ma­
léfico a sociedade, a imposição do con­
sumo ostentativo, que acentua a exclu­
são, a pobreza e a desigualdade. O con­
sumo ostentativo com as suas pressões 
na despesa competitiva fomentam a abun­
dância de poucos, com a exclusão da mai­
oria dos indivíduos. A pobreza e a exclu­
são social crescem na mesma proporção 
que o consumo ostentativo e a sua de­
corrente pressão para estabelecer os al­
tos níveis de consumo (ibid., p.06). Daí, 
se começa a entender a crescente dívida 
dos consumidores brasileiros, que ultra­
passa 6 mil milhões de dólares e se con­
centra lias famílias mais pobres. A socie­
dade sustenta a acirrada rivalidade social 
através do consumo ostentativo, o qual 
propicia o acúmulo de dívidas e o sacrifí­
cio em obter bens imprescindíveis às fa­
mílias, como alimentação, educação, tra­
tamento de saúde, poupança, entre ou­

tros.
Os modos e formas de consumo 

estão a aumentar, abruptamente. Valori­
za-se a pessoa pelo que possui de bens 
materiais e, não mais por suas virtudes 
ou qualidades. Há décadas atrás, o que 
se considerava como artigo de iuxo, ago­
ra é socialmente exigido como aquisição 
obrigatória, uma verdadeira necessidade. 
Ampliam-se a produção e o consumo de 
produtos faustuosos no mundo, sem que 
os indivíduos em proporção semelhante, 
aumentem os seus rendim entos e 
proventos (ibid, p.59).

Nesle sentido, o Relatório de De­
senvolvim ento Humano traz dados 
estarrecedores:

(...) Veja-se o carro próprio  -  com um 
preço fo ra  do alcance da maior parte  
das pessoas nos países em desenvol­
vimento. Possuir um carro era ex­
cepcional nos anos 40 e 50, em quase 
Iodos os países, mas agora é a norma 
para as famílias cie classe média, em 
todo o lado. Mos anos 40, havia 16 
carros por 1.000 pessoas na Alema­
nha, 27 na Austria, 30 na itáiia e  36 
em França. Quando o mesmo nível 
de rendimentos fo i atingido no Japão, 
nos anos 60, a posse de um carro era 
baixa, ao nível de 16po r 1.000. Mas 
nos anos S0, quando o Brasil, Chile, 
Malásia e  México atingiram este ren­
dimento, a posse de um carro tornou- 
se a norma e era de 50 a 64 po r l. 000 
nestes países — duas. três ou quatro 
vezes o que tinha sido noutros países 
com idênticos níveis de rendimentos 
em anos mais cedo. ( 1998, p.60)

Ocorre notório desequilíbrio entre 
os ganhos do trabalhador e os padrões 
de consumo no mundo. Cada vez mais, as 
pessoas deixam de economizar e poupar, 
na tentativa de acompanhar as incessan­
tes demandas de consumo. As tradicio­
nais poupanças, dantes incumbidas de 
fomentar os sonhos na obtenção de cer­
tos bens ou mesmo, como garantia frente 
as vicissitudes impostas peia vida, en­
tram em declínio. Para dinamizar a insaci­
ável lógica do consumo, abrèm-se novas 
frentes de crédilo ao consumidor, mesmo 
sob o risco de uma percentagem não ob­
ter êxito em quitar as dívidas. As dívidas 
das famílias estão a crescer em todo o 
mundo, não se trata de característica ex­
clusiva do Brasil. Segundo o Relatório de 
Desenvolvimento Humano (ibid.), no Bra­
sil, as 1,5 milhões de famílias que possu­
em rendimentos mensais abaixo de 300 
dólares, dois terços acumularam dívidas.
O relatório ainda indica uma praxe no Bra- 
sil, o consumo pela utilização de cheques 
sem a devida cobertura de fundos. Î ais 
ilegalidades cresceram seis vezes em per­

centagem dos cheques, no período de
1994 â 1996'. Somente em 1996, segundo 
o relatório (ibid.), o crédito bancário ao 
consumo expandiu 28%.

Verifica-se ainda, a circulação de 
produtos intrínsecae altamente pernicio­
sos a saúde humana e, amplamente, di­
fundidos pelos meios de comunicação. 
Também é comum se deparar com os pro­
dutos que colocam em risco a integridade 
física das pessoas, quando 
sobreutilizados ou usados de forma in­
correta ou equivocada. Tais objetos com­
prometem à segurança, à saúde e a pró­
pria existência humana. O fumo, por exem­
plo, se encarrega de provocar perlo de 
3,5 milhões de mortes ao ano, no mundo, 
(ibid., p.ól) Nem assim, as campanhas 
publicitárias se sentiram intimidadas em 
veicular os glamourosos comerciais e pro­
pagandas de cigarros, nos horários no­
bres das televisões. O exemplo dos medi­
camentos também revela a importância da 
questão, pois os remédios objetivam pro­
mover a saúde dos indivíduos e , no en­
tanto, são altamente prejudiciais quando 
contaminados, vencida a data de valida­
de ou não descrevem as instruções a se­
rem seguidas pelo usuário.

Consoante o Relatório de Desen­
volvimento Humano (ibid., p.60), os indi­
víduos ainda se atêm ao meio ambiente, 
ao bem comum e as relações interpessoais 
ao invés de priorizarem os bens materiais. 
Apesar da prevalência dos nobres senti­
mentos e valores, há um dramático cres­
cimento nos comportamentos patológicos 
em todo mundo. Decerto, representam ati­
tudes isoladas, mesmo assim nào deixam 
de causar inquietação por todos os la­
dos. Constata-se o aumento de crimes de 
furto ou roubo nos estabelecimentos co­
merciais2, o cometimento de graves deli­
tos movidos pela ambição ou mesmo per­
da de padrões de consumo1, o crescimen­
to das compras compulsivas, entre ou­
tras anomalias.

Toscani atento as atitudes anor­
mais que envolvem o consumo, escrevc:

Estudos de psicologia social, realiza­
dos na Europa em fins da década dc 
19S0 em escolas de primeiro e segun­
do graus, sobre  os fenôm enos de 
"dépouille " (despojo) -  os roubos de 
camisas, calçados, jeans, etc., à saída 
dos estabelecimentos escolares -  mos- 
tram que os alunos afanam marcas 
bem precisas. Para os jovens cére­
bros dos escolares, possuir esta ou 
aquela roupa louvada nas propagan­
das épertencer ao mundo dos eleitos. 
Sem esse casaco de couro no estilo 
americano, sem esses tênis reguláveis, 
adeus, aparência, adeus, vida! São ro­
idos por um sentimento de exclusão e 
de mal-estar. O garoto se vê como um 
estranho no circulo dos estudantes que
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rea lm en te  contam , a q u e les  que  
paqueram as garotas, aqueles que 
possuem os sinais exteriores da ri- 
qtieza e da ''aparência (1996, p.33)

Motivos não faltam para se preo­
cupar com os crescentes, equivocados e 
desajustados modos e padrões de con­
sumo na modernidade'1, que nitidamente 
vem estimulando a ostentação e a despe­
sa competitiva em prejuízo dos reais va­
lores sociais e da própria condição e exis­
tência humanas.

5. A ESFERA PÚBLICA E PRI­
VADA

Supondo que o consumidor, ao 
comprar um objeto, tenha plena consci­
ência de suas preferências e necessida­
des, estreita-se as escolhas e opções de 
consumo em razão da existência de deter­
minados fatores. Há circunstâncias, que 
restringem ou mesmo cxcluem os indiví­
duos do consumo, reduzindo-lhes as ca­
pacidades.

Neste sentido, o Relatório do De­
senvolvimento Humano declina que:

(...) a actual distribuição da opções 
de consumo chama a atenção para  
sérias carências que afectam as p es­
soas em todas as sociedades onde fa l­
ta o acesso a um amplo conjunto de 
bens e serviços essenciais. Podem não 
ser capazes de obter alimentação su­
ficiente, podem falta/ serviços de saú­
de ou pode haver potteo acesso a 
trcinspi/rtes, para além dos próprios 
pés. Há factores que causam esses 
constrangimentos sobre as opções de 
consumo. O rendimento não é o úni­
co. Outros factores incluem disponi­
bilidade e infraestruturas dos bens e 
serviços essenciais, utilização do tem­
po, informação, barreiras sociais e o 
estabelecimento da familia. (1998, 
P-40)

Os diversos bens e serviços ofe­
recidos pelos setores público ou privado 
acabam por determinar as escolhas de 
consumo. De nada adianta, por exemplo, 
cuidar da integridade física do doente 
quando não existem hospitais ou droga­
rias para se comprar os medicamentos, 
mesmo dispondo de capital.

Gradualmente, a variedade de ser­
viços foram sendo repassados do setor 
público para o privado, à medida em que 
se expandem os mercados e as inovações

tecnológicas. Mesmo cabendo ao Esta­
do garantir a possibilidade de acesso aos 
diversos serviços, o setor privado se sub- 
roga no dever, como se direito fosse, para 
obtenção de lucros. Há a abundante ofer­
ta de bens e serviços de produção priva­
da para o consumo, que é diametralmente 
oposto à escassez de serviços 
disponibilizados pelo Estado.

G albraith  critica a 
desproporcionalidade conjuntural, con­
forme consta do Relatário de Desenvol­
vimento Humano, quando ressalta:

(...) Não há tal abundância nos servi­
ços disponíveis por parte do estado.
Os sen ’iços sociais, os cuidados de 
saúde, a educação — especialmente a 
educação -  habitação social para  os 
necessitados, até mesmo alimentação, 
conjuntamente com a ação para pro­
teger a vida e o ambiente, todos têm 
pouca oferta, A destruição ambiental 
é o resultado mais visível desta abun­
dante produção de bens e ser\'iços.
(...) o contraste entre os se n ’iços pú­
blicos necessários e o consumo pri­
vado opulento tornou-se muito mai­
or. Todos os dias, a imprensa, o rádio 
e a televisão anunciam a abundante 
produção de bens e a necessidade de 
mais dinheiro para a educação, tra­
balhos públicos, bem como as condi­
ções de abandono dos pobres nas 
grandes cidades. (1998, p.42)

Tal desequilíbrio acentua a desi­
gualdade social e provoca profundas al­
terações no padrão de consumo, impli­
cando por sua vez, mudanças no próprio 
modo com que os indivíduos exercem a 
cidadania.

6. A CIDADANIA

Já se sabe que o consumo de bens 
e serviços acompanha toda a vida das 
pessoas, ainda que não siguillque o úni­
co ou principal objetivo da existência hu­
mana. Também se tem ciência acerca da 
iinprescindibilidade do consumo como 
forma de integração na vida da comuni­
dade.

Toma-se simples, assim, compre­
ender de que forma as atuais mudanças 
no padrão de consumo transformam as 
opções e os modos de desempenhar a 
cidadania.

Enquanto a esfera privada se ex­
pande, a credibilidade na política e nas 
suas instituições vem a diminuir. De acor­
do. como Canclini (op.cit., p. 13), o consu­
mo privado de bens e meios de comuni­
cação em massa se expande e se fortalece 
a tal ponto, que substitui as normas de­

mocráticas, formais e abstratas atinentes 
à participação coletiva em partidos políti­
cos, sindicatos, greves e outros conglo­
merados, onde as negociações são efeti­
vadas.

Canclini (ibid.) esclarece que a ci­
dadania sempre se vinculou a capacida­
de de se apropriar e o modo de se usar os 
bens de consumo. Por longo tempo, o 
senso comum se sustenta, preconizando 
que as diferenças, inclusive materiais, são 
compensadas pela igualdade de direitos 
formalmente assegurados aos indivídu­
os.

Canclini, em arguta análise, expli­
ca a concorrência do mercado na sabota­
gem da própria esfera pública:

Há poucos anos pensava-se o olhar 
político como uma alternativa. O mer­
cado desacreditou esta atividade de 
tuna maneira curiosa não apenas lu­
tando contra eh . exibindo-se como 
mais eficaz para organizar as socie­
dades. mas também devorando-a. sub­
metendo a política às regras do co­
mércio e da publicidade, do espetácu­
lo e da corrupção. (1997, p,20)

O exercício da cidadania que se 
efetivava através dos recursos coletivos 
de participação, passa a ser reformulado 
no espaço privado pelos meios de comu­
nicação em massa. Por conseguinte, va- 
loriza-se a esfera privada e, cada vez mais, 
os indivíduos se afastam da esfera públi­
ca, mesmo não sendo a via mais eficiente. 
Os cidadãos têm conhecimento que os 
instrumentos legais são formais, morosos 
e têm possibilidades de ineficácia. Mes­
mo não sendo a opção mais eficaz, de­
mandam junto aos meios de comunica­
ção de massa, cuja dinâmica é imediata e, 
supostamente, transparente5.

Canclini explica os motivos, que 
acarretam as demandas junto aos meios
de comunicação:

Desiludidos com as burocracias es­
tatais, partidárias e sindicais, o pú­
blico recorre ò radio e à televisão pura 
conseguir o que as instituições cida­
dãs não proporcionam: serviços, ju s ­
tiça, reparações ou simples atenção.
Não é possível afirmar que os meios 
de comunicação de massa (...) sejam 
mais eficazes que os órgãos públicos, 
mas fascinam porque escutam e as 
pessoas sentem que não é preciso se 
"ater a adiamentos, prazos, procedi­
mentos form ais (...) A cena da televi­
são é rápida e parece transparente: a 
cena institucional é lenta e sua formas 
(precisamente as formas que tornam 
possível a existência de instituições) 
são complicadas até a opacidade que
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gera o desespero (1997, p.26)

Hodiernamente, conclui Canclini 
(ibid., p.29), os consumidores são do sé­
culo XXI e os cidadãos, do XVIII. O autor 
sustenta, inclusive, desigualdades nos di­
reitos dos indivíduos.

Neste momento, torna-se neces­
sário salientar que a tradicional [e polêmi­
ca] análise teórica de T.H.Marshal) (1967, 
passim) estabelece os três elementos, num 
processo histórico, que concebem os di­
reitos e a própria cidadania, isto é os di­
reitos civis assegurados no século XVIII, 
us políticos garantidos no século XIX e 
os sociais, no século XX. A partir daí, 
aprende-se que a cidadania se manifesta 
juridicamente pela conquista de uma sé­
rie de direitos, os quais são efetivamente 
exercidos pelos indivíduos.

O direito civil, como primeira ex­
pressão da cidadania, assegura aos indi­
víduos, especialmente, as garantias de 
igualdade e liberdade. Hodiernamente, 
além da crescente desigualdade, já  farta­
mente assinalada, constata-se a falta de 
informação c educação dos indivíduos, 
tornando-os vulneráveis às ferozes e in­
saciáveis investidas m idiáticas e 
consumislas e os levando a crer, que se 
age apenas em nome do bom, do belo, do 
sensual, do novo, da saúde e o pior, com 
a mais repleta liberdade e para a satisfa­
ção das inesgotáveis necessidades hu­
manas.

Por elemento político, entende-se 
aqueles direitos inerentes à liberdade de 
associação e reunião, de organização po­
lítica e sindical, ao sufrágio universal, 
entre tantos outros. Conforme Canclini 
(op.cit, p. 13), atualmente, o consumo pri­
vado de produtos e meios de comunica­
ção em massa amplia-se e robustece-se, 
incomensuravelmente, que substitui as 
regras democráticas, formais e abstratas 
pertinentes à participação coletiva em 
partidos políticos, sindicatos, e demais 
conglomerados, onde as negociações são 
firmadas. Os meios dc comunicação, que 
há algum tempo atrás, fomentaram o exer­
cício da cidadania em espaço público, 
nos dias de hoje, deslocam tal prática em 
direção aos modos e formas de consumo 
(ibid., p.26). Pelo esvaecimento dos direi­
tos políticos, as novas formas de se in­
formar, de se conhecer e se conceber e 
exercer direitos e garantias, estão a insur­
gir e a acentuar as desigualdades sociais.

Para Canclini (ibid., p.30), os atu­
ais meios de participação associados à 
concepção mais conservadora de cidada­
nia, isto é determinar como são fabrica­
dos, distribuídos e aproveitados os bens 
de consumo, agravam a noção do direito 
de ser cidadão como prerrogativa da mi­
noria. Ao passo que, conforme frisa

Canclini (ibid.), a grande massa de indiví­
duos acompanham essas operações, mera 
e simplesmente como um espetáculo. 
Conforme dados do próprio Relatório de 
Desenvolvimento Humano (op. cit., p.51), 
os quase 1.3 mil milhões de pessoas que 
vivem com menos de um dólar diário e 
cerca de 3 mil milhões com menos de dois, 
provavelmente, ainda permanecem na pla­
teia.

7. À GUISA DE CONCLUSÃO

O objetivo, inicialmente, formula­
do nesta pesquisa, consistia em investi­
gar e analisar as profundas mudanças 
ocorridas nos dia de hoje, no padrão de 
consumo, acarretando alterações no pró­
prio modo com que os indivíduos exer­
cem a cidadania. Para tanto, foi necessá­
rio apurar a importância dos bens e servi­
ços como instrumentos de identificação 
e comunicação social, que determinam o 
comportamento e o padrão de consumo 
não somente no Brasil como no mundo. 
Tornou-se necessário também, refletir 
sobre as ferozes e insaciáveis investidas 
midiáticas e consumistas, que levam aos 
indivíduos a crer que somente agem em 
nome do bom, do belo, do sensual, do 
novo, da saúde e o pior, com a completa 
convicção de liberdade e autonomia de 
vontade no que tange a satisfação das 
inesgotáveis necessidades humanas.

Quanto à metodologia foram arti­
culadas as seguintes modalidades de pes­
quisa: teórica, histórica e documental. 
Houve a combinação de alguns métodos 
de investigação, tais como o sintético e o 
histórico.

Apesar das limitações do presen­
te trabalho, os objetivos foram alcança­
dos. Pôde-se constatar que o atual pa­
drão de consumo, tanto no Brasil como 
no mundo, acaba por interferir na forma 
com que os indivíduos exercem a cidada­
nia, acentuando desigualdades por todos 
os lados.

Ao desenvolver a pesquisa, veri­
fica-se que a utilização dos produtos pro­
piciam o fortalecimento dos laços, atra­
vés da satisfação c sofisticação das rela­
ções sociais, acabando por consolidar a 
própria coesão na comunidade. Ao mes­
mo tempo, não se pode negar o lado per­
verso da magnitude simbófica do consu­
mo cm impor aos indivíduos, os compro­
missos sociais, agindo como premente 
fonte de exclusão, mais do que a própria 
inclusão. Trata-se, portanto, do contem­
porâneo padrào de consumo agravando 
as desigualdades não somente no Brasil, 
como no resto do mundo.

Por outro lado, Canclini conclui 
que a reestruturação das esferas pública

e privada acentua a exclusão dos indiví­
duos, quando coloca:

A perda da eficácia dasfôrmas tradi­
cionais e ilustradas de participação  
cidadã (partidos, sindicatos, associa­
ções de classe) não é compensada ela 
incorporação das massas como con­
sumidoras ott participantes ocasio­
nais nos espetáculos que os poderes 
politicos, tecnológicos e econômicos 
oferecem através dos meios de comu­
nicação de massa. ( 1997, p.29)

Com sapiência, Cancline (ibid.) 
afirma que os indivíduos são consumido­
res do século XXI e cidadãos do século 
XVIII. Complementando a assertiva do 
eminente autor, os brasileiros somos “sub­
desenvolvidos” no que tange ao exercí­
cio dos direitos civis e políticos, mas não, 
supostamente, quanto ao consumo ou 
mesmo, àqueles dirciios sociais que o dis­
ciplina.

Decerto, tais reflexões carecem de 
estudo mais profundo e de novas pes­
quisas, especialmente quando se perce­
be a relevância dos bens, cujo simbolis­
mo social é crucial para as sociedades de 
todos os tempos, notadamente a contem­
porânea.
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NOTAS:

1 Comparando os números de feitos distribu­
ídos no Juizado Especial Cível e do Consumi­
dor de Pendotiba, na Comarca dc Niterói, Es­
tado do Rio de Janeiro, conforme o relatório 
de estatísticas da Corregedoria-Geral da Justi­
ça do Estado, averigua-se que as ações de exe­
cução por título extrajudicial cresceram mais 
de 1res vezes em percentagem entre 1997 à 
1999. Tais processos indicam a execução judi­
cial dos títulos executivos extrajudiciais, os 
quais estão consignados no Artigo 585 do 
Código de Processo Civil. Os cheques estão 
eiencados no Inciso I, do Artigo 585 no referi­
do diploma legal. O processo de execução está 
previsto no Livro II, do Código de Processo 
Civil, sendo que a ação de execução por título 
extra-judicial possui eficácia executiva, quer 
dizer não pressupõe a existência anterior dc 
uma sentença proveniente de processo de co­
nhecimento, que possa executá-la.

2 Em 12.12.01, a tentativa de furto praticado 
pela famosa atriz de Hollywood, Winona 
Ryder, mexeu com a opinião pública a nível 
mundial. Ryder tentou furtar mercadorias de 
luxo da loja Saks Fifth Avenue, em Beverly 
Hills, na Califórnia, EUA, perfazendo o valor 
total de US 5,5 mil, sendo condenada pela 
prática da
infração. Segundo a jornalista, Jeannette Walls, 
da MSNBC, a atriz possui o hábito de incluir 
na bagagem, toalhas, roupões e outros produ­
tos que não estejam presos ou fixados nos 
quartos dos hotéis, onde se 
hospeda. Acrescenta a jornalista, que é praxe 
dos estabelecimentos hoteleiros incluir o va­
lor dos objetos desaparecidos na conln fin n f ri z. 
Fonte: www.wcbcine.com.br/notl2200! .htm.

5 Os programas da televisão brasileira com­
provam tal reestruturação nos setores público 
e privado, tendo como exemplo: “Programa 
do Ratinho", “Linha Direta”, “Cidade Aler­
ta”, programada Márcia Goldsmith entre lan- 
tos outros.

1 Periodicamente, os meios de comunicação 
apresentam massivas matérias envolvendo o 
cometimento destes tipos de crimes. No Rio 
de Janeiro, em 27.05,03, foi amplamente di­
vulgado o homicídio da família YVundcr, prati­
cado por seu próprio chefe, Waldo de Carva­
lho Wunder, um empresário de 57 anos. Ape­
sar de não se ter conhecido OS reais motivos 
que fomentaram o cometimento do crime, a 
mídia enfatizou as grandes dificuldades eco­
nômicas atravessadas pelo empresário e sua 
família, que não conseguiam economizar ou 
manter um padrão de vida mais simples. Ou­
tro caso ocorreu em São Paulo, em 3 1.01.02. 
Trata-se do hom icídio do jasal alemão, 
Richthofen, cuja filha foi par.cipe na execu­
ção do delito. A mídia destaci i a intenção de 
Suzane Von Richthofen e den iis comparsas.

4 Entende-se por modernidad -, partilhando a 
insigne definição de Anthony Giddens, o perí­
odo pelo qual, desde o final do século XX, 
vem se atravessando a “alta modernidade”, 
em que as conseqüências da modernidade es­
tão mais radicalizadas e universalizadas do que 
em períodos pregressos. Por conseguinte, é 
preferível usar o termo modernidade à “pós- 
modernidade”, apesar dc se depreender carac­
terísticas de uma nova ordem mundial, que 
supostamente não deixa de ser “pós-moder-

http://www.wcbcine.com.br/notl2200
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RESUMO

O presen te a rtigo  realiza  c r ític a  da idéia  (su ­
p o s ta m e n te  a n t r o p o ló g ic a ,  m as b a s ic a m e n te  
an tropocên trica) que o eco lóg ico  não é um idea! ab­
soluto , porquanto a preservação  do meio am biente é 
exercida em função da v ida hum ana. O meio am bien­
te é su je ito  de d ire ito , a in d a  que não do tado  de 
autoconsciência e nem exclusivam ente hum ano. Caso 
específicos a serem  estu d ad o s são o d ire ito  dos an i­
m ais, dotados de vaiores in trín seco , e a noção de 
d esenvolv im ento  su s ten táv e l (p ro teção  da n a tu re ­
za, como um paradigm a econôm ico , de ava liação  de 
custos, quando é a econom ia que deve serv ir à na­
tureza). O d ire ito  ao m eio am bien te eco log icam ente  
equ ilib rad o  não é um d ire ito  ex c lusivam en te  hum a­
no, mas do próprio p laneta . A op o rtu n id ad e  do Di­
re ito  A m biental é exatam ente a p ro teção  de valores, 
patrim ônios cu ltu ra is , ainda que aparen tem ente  inú ­
teis e sem valia  econôm ica, pois a p ró p ria  u tilidade 
do homem só poderá ser consag rada se ele m anter a 
sua casa, que é o seu coração . H averá a p rópria  su ­
peração do meio am biente, com o m eio, com o algo 
exlerno à hum anidade.

ABSTRACT

The present article makes a critique o f the idea 
(supposedly anthropologic, but basically anthropocentric) that 
the ecological is not an absolute ideal, inasmuch the 
preservation of the environment is exerted in function to tiie 
human life. The environment is subject of right, even if not 
endowed with self conscientiousness nor exclusively human. 
Specific cases to be studied are the right of the animals, 
endowed with intrinsic values, and the notion of sustainable 
development (protection of the nature as a economic paradigm, 
of evaluation of costs, when it is the economy that must serve 
to the nature). The right to an ecologically balanced 
environment is not an exclusively human right, but of the proper 
planet. The chance of the Environmental Law is accurately the 
protection of values, cultural patrimonies, even if apparently 
useless and without economic value. Therefore the proper 
utility of the man could only be consecrated if he kepi his 
home, that is his heart. There will be the proper overcoming of 
the environment, as milieu, as something external from the 
humanity.
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I -  A N T R O P O L O G IA  OU 
ANTROPOCENTRISM O?

N osso estudo  foi m otivado  
pe!a leitu ra de um artigo de M iguel 
Reale, Primado de Valores A ntropo­
lóg icos1, no qual o au to r c r itic a  a 
ação do M in isté rio  P úblico  por ter 
impedido em preendim ento de cons­
trução de parque tem ático , à m ar­
gem do rio Itanliaém , fu n d am en ta­
ção aco lh ida pela decisão  ju d ic ia l, 
aceitando que as áreas eram  d e s ti­
nadas a pro jeto  de hab itação  p o ­
pular. Reale questiona ainda que as 
áreas continuam  abandonadas, sem 
m oradias p o p u la re s , p e rd en d o  a 
região em aspectos tu rís tico s  e de 
geração de em pregos.

A fundam entação cen tra l do 
artigo do citado ju ris ta  é que o eco­
lógico não é um ideal ab so lu to , 
porquanto a preservação  do m eio 
am biente é exerc ida  em função  da 
vida humana.

A idéia da p rio rid ad e  do h o ­
mem sobre Iodos os dem ais seres 
v ivos e so b re  todo  o p la n e ta  é 
basilar ao su rg im ento  de so c ied a­
des, re lig iões c cu ltu ras. A n a tu re ­
za tem o papei de serv ir ao hom em , 
que tem , no m áxim o, o papel de 
preservá-la e p ro tegê-la . P rese rvar 
sign ifica que o homem precisa  da 
natureza para as suas n ec e ss id a ­
des, e dela se serve, e sobre e la  é 
superior.

M iguel R eale d efen d e  este 
prim ado do homem sob a ég ide de 
uma ciência: a an tro p o lo g ia , m as, 
em nossa acepção, ele apenas re fi­
na ideais de an tro p o cen trism o . N a 
nossa concepção , um a teo ria  an­
tropológica não p re ju lg a  a n a tu re ­
za das fontes com as quais é p rec i­
so lidar, o que im porta num a an tro ­
pologia ju r íd ic a  é saber por que 
uma regra é efe tivam en te  o b ed e c i­
da, quais são as suas cond ições de 
validade e quais são os m ecan is­
mos sociais segundo os quais ela 
c ap licada, não h avendo  ru p tu ra  
entre povos c iv ilizad o s e não c iv i­
lizados.2

O foco deve ser não sim p les­
mente uma an tropo log ia  que sirva 
para explicar o direito, ou uma mera 
com plem entaridade, mas sim uma 
vinculação in trínseca, tal como de­
fende Willis Santiago G uerra Filho:

A " m o ra lid a d e '’ do  D ire ito  
m o d e rn o , b em  c o m o  a s u a  
“ra c ion a lidade  " e “au ton om ia  " 
não résu lta t ia  apen as do fa to  de  
ter-se  v e r ific a d o  a p o s i t iv a ç â o  
cie ex igên cia s m o ra is  de  r a c io ­
n a liza ç ã o  n a s  C o n s t i tu iç õ e s ,

m as tam bém  -  e p r in c ip a lm e n te
— da  c ircu n s tâ n c ia  de  h averem  
s id o  in s ti tu íd o s  p ro c e d im e n to s  
p a ra  a (a tuo) reg u la çã o  e (auto) 
c o n tro le  da  fu n d a m en ta çã o  do  
D ire ito  de a co rd o  com  esses  p a ­
d rõ es  m ora is de ra c io n a lid a d e ,J

A teo ria  ju ríd ica  de M iguel 
R eale , desta forma, na sua essên ­
cia , nunca p oderá  ap ro v eita r e le ­
m entos an tro p o ló g ic o s , p o is  vai 
e n te n d e r  o p ró p r io  p ro c e s s o  
norm ativo, como um filtro  purifica­
dor das “ im purezas e con trad ições 
do pod er, co n v e rten d o -o  em um 
esquem a im pessoal e certo  de que 
os com portam en tos o b rig a tó rio s , 
nos lim ites de determ inadas com ­
p e tên c ia s , sendo desse modo su ­
perado  o a rb ítr io ”4

O paradigm a principal deve 
ser não a idéia  de au tonom ia c ien ­
tífica, mas sim como podem ser tra ­
balhados o d ire ito  e a an tro p o lo ­
gia para entendim ento do mundo da 
vida.

M iguel R eale  vai d efender 
que, em bora os valores sejam  re la ­
tivam en te  h is tó rico s , ex istem  a l­
guns valores que, em virtude de sua 
essê n c ia  e re lev ân c ia , se tornam  
c o n s ta n te s ,  co m o  in v a r ia n te s  
ax io ló g icas , e traz  daí o p róprio  
valor eco lóg ico , mas, em seguida, 
su b o rd in a n d o -o  à v id a  h um ana 
(v a lo r-fo n te  de todos os valo res).

Parece-nos que esta questão  
deve ser m elhor trabalhada: a p ró ­
pria idéia de direito deverá ser pen­
s a d a  de um a fo rm a  não  
cen tra lizadora , de reservató rio s de 
so luções abstra tas. A suprem acia 
da v ida não pode s ig n ifica r o d o ­
mínio do homem.

A aplicação  do p rincíp io  da 
p ro p o rc io n a lid ad e  a ltera  um p o u ­
co o panoram a. Não se tra ta  aqui 
da sim ples idéia de proporção, mas 
da p rópria  forma do re lacionam en­
to en tre  Estado, com unidade e in ­
d iv íduo , sem que haja  choque en ­
tre d ire ito s  d ifusos, co le tiv o s, in ­
div iduais. A filosofia  do direito  vai 
e x a ta m e n te  p e r m i t i r  um 
acoplam ento  com a an tropo log ia , 
na p e rs p e c tiv a  de co m p re en são  
dos fatos, eis que esta  filosofia , ao 
p a rtir  de um ângulo ex terno , “não 
perm ite deixar o D ireito  entregue a 
seu próprio  destino , produzindo  e 
reproduzindo  a si m esm o, iso lado 
dos anseios in d iv id u a is  e c o le ti­
vos daqueles a quem deve a p ro te ­
ção  da v id a  e d ig n id a d e  do se r 
au to co n sc ien te”5. Mas mesmo aqui 
é apenas o homem o su je ito  do d i­
reito.

A nossa idéia é encontrar um 
fundam ento ético  que supere qual­
quer elem ento  de au toconsc iência  
e m eram ente hum ano, mas que se 
cen tre  na vida, no m eio am biente 
com o su je ito  de d ire ito .

II -  ESTUDO DE CASO: DIREITO 
DOS ANIMAIS

Por exemplo: na sua acepção, 
os an im ais são protegidos porque 
servem  ao hom em , e não por serem 
p arte  de G aia (T erra). A nossa de­
fesa é que os anim ais possuem  va­
lor in trín seco , e hoje se chega a 
fa lar que possuem  em oções.6 E xis­
tem  docum entos ju ríd ico s in terna­
c io n a is , com o a D eclaração  dos 
D ire ito s dos A nim ais, prom ulgada 
pela  UNESCO, em 27 de janeiro  de
1978, na qual se defende que to­
dos os an im ais nascem  iguais d i­
ante da vida e têm o mesmo direito 
à ex istência .

Esta questão  não é de pouca 
relevância. Ronald Dworkin7, traba­
lha com o um dos casos principais 
na sua teoria dc interpretação cons­
tru tiv a  o caso do sn a il darter, na 
q u a l um g ru p o  de 
p re se rv ac io n is ta s  do Tenessee se 
opõem  a construção  de uma b arra­
gem , sob o argum ento  de que seria 
destru ído  o habitat do sna il darter , 
um peixe d es titu íd o  de q u alquer 
in teresse b iológico ou im portância 
eco ló g ica  p rin c ip a is . A Suprem a 
C orte determ ina a in terrupção  da 
construção  da barragem , sob o a r­
g u m e n to , f rá g il  na a c ep çã o  de 
D w orkin, de que em bora as in ten ­
ções da lei sejam  re levan tes não 
devem  os ju ize s  especu lar sobre a 
p o s ição  do C o n g resso  d ian te de 
novas s itu açõ es  não prev istas o ri­
g inalm ente na lei.

A idéia  do presente artigo é: 
o que é o anim al? O que é o ser 
hum ano? L ivros de m edicina por­
tu g u esa  do século  XIX traziam  a 
seg u in te  lição: o negro é o anim al 
mais próxim o do homem.

Haverá quem diga que defen­
der o d ire ito  dos anim ais im pedirá 
que o homem sequer u tilize o an i­
mal para  sua alim entação , mas é 
curioso  como este argum ento é u ti­
lizado  exatam ente para não reco­
nhecer qualquer dignidade in trín ­
seca  ao an im al. A lim en tar-se  do 
an im al nunca será a mesma coisa 
que tra tá -lo  com crueldade.

O antropocentrism o vai sem ­
pre se ligar à idéia dc conquista da 
natu reza. Mas o que terem os para
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conquistar hoje no P ianeta  G aia? 
Será que lerem os que p artir para 
M arie? Para outro  sis tem a so lar?

A h is to riad o  ex term ín io  dos 
índ ios cheyenne bem  d em o n stra  
e s ta  f r a q u e z a  do id e a l  
a n t ro p o c ê n tr ic o K. E s ta  h i s tó r ia  
com bina o uso de ieí e força na 
conquista, noção fraca de to le râ n ­
cia (baseada na idéia lockeana de 
propriedade, mas es la  idéia im pe­
de que se aceite  a p rop riedade co ­
mum indígena), e o próprio  e x te r­
m ínio dos an im ais, especia lm en te  
os búfalos (os hom ens m atam  e não 
comcm). Veja-se que a resposta  in ­
dígena é a própria rad icalização  da 
liberdade: não aceitam os lim ites da 
reserva, mas apenas querem  vagar 
pela pradaria até m orrerem . A natu­
reza deixa de ser m eio de co n q u is­
ta e passa a ser ho rizon te .

Será que a hum anidade pode 
ainda se arrogar uma so lução  para  
a natureza que garan ta apenas os 
in teresses do hom em ? Será que o 
homem é tão m ais forte  d ian te  da 
n a tu re z a , q u an d o  não co n seg u e  
seq u e r c o n tro la r  seu s in s tin to s , 
p ra ticando  diversas form as de v io ­
lência inim agináveis?

II I  -  A N T R O P O C E N T R IS M O  E 
DESENVOLVIMENTO

A hum anidade faz parte  do 
meio am biente, não é ele in teiro . A 
própria noção de desenvo lv im ento  
susten tável nada m ais é do que um 
refinam ento desta arrogância hum a­
n a , c o n fo rm e  s u s te n ta  E d g a r  
Morin:

Isso deve fa z e r  com que  
nos desfaçam os, já  de in íc io , 
do term o d esen vo lv im en to , 
m esm o  e m e n d a d o  ou  
edulcorado como d esen vo l­
vim en to  duráve l, su s ten tá -  
vel ou hum ana. A id é ia  de 
d e s e n v o lv im e n to  s e m p r e  
c o m p o r to u  um a b a se  
t e c n o e c o n ô m i c  a ,  
m ensurável p e lo s  in d ica d o ­
res de crescim en to  e de ren ­
da. Ela su p õ e  de  m a n e ira  
im p líc ita  que o d ese n vo lv i­
m ento  tecn o eco n ô m lco  é a 
lo c o m o tiv a  q u e  a r r a s ta  
a trá s de si, n a tu ra lm en te ,  
um desenvolvim ento  humano  
cujo m odelo com pleto e bem- 
suced ido  é aquele  dos p a í ­
ses renom ados e d esen vo lv i­
dos ou, em outras pa lavras,

oc id en ta is .
(...)
O desenvo lvim en to  ig n o ­

ra aqu ilo  que não é ca lcu ­
lá ve l nem m ensurável, isto  
é, a vida, o sofrim ento, a a le­
gria, o amor. Sua única m e­
d ida  de sa tis fa çã o  está  no  
cresc im en to  (da pro d u çã o , 
da p rodu tiv idade , da renda  
m onetária). C oncebido un i­
cam ente em termos quan tita ­
tivos, ele ignora as q u a lid a ­
des: as qua lidades da e x is ­
tência , as qualidades da so ­
lid a ried a d e , as q u a lid a d es  
do m e io , a q u a l id a d e  da  
vida , as riq u eza s hum anas  
n ã o  c a lc u lá v e is  e não  
m onetarízáveis; ele ignora a 
doação, a m agnanim idade, 
a honra, a consciência .

E sta  v isão  an tro p o c ê n tric a  
da natureza como bem a ser u tiliza­
do im plica diretam ente numa noção 
de desenvo lv im en to , cu jas idéias 
são: a criação  de em preendim ento  
econôm ico e novas indústrias  gera 
em pregos, e por isso ou tras q u es­
tões com o meio am biente ou saúde 
ou hab itação  popu lar não podem  
serv ir de obstácu los.

V incular a criação de em pre­
endim entos econôm icos com a c r i­
ação de novos em pregos to rna-se 
um  g ra n d e  s o f is m a , n u m a 
g lobalização  que tem como um dos 
p rin c ip a is  aspectos o desem prego 
e s t r u tu r a l1“. M as o p a rad ig m a  é 
m uito mais a p ro teção  da em presa 
do que a d ig n id ad e  hu m an a, ou 
m esm o o trab a lh o . E sta  q u estão  
h is tó ric a  é m uito bem traba lhada 
por R obert C astel, que delalha:

(...) con tinu idade da d eg ra ­
dação  da cond ição  sa la ria l 
que su b s titu i  o vagabundo  
p e lo  " in e m p re g á v e l” com o  
p erso n ifica çã o  de uma in d i­
v id u a l id a d e  p e lo  a v e sso ,  
que fa z  da “reab ilitação  da  
em p resa "  um novo “im pera ­
tivo  c a te g ó r ic o  ”, ao q u a l  
to d a  a s o c ie d a d e  d eve  se  
conform ar, im pera tivo  este  
que opera p o r  m eio das n o ­
vas e m ú ltip la s  fo r m a s  da  
f le x ib iliza ç ã o  do traba lho  e 
de precarização , pe la  im po­
sição  das  "le is  na tura is  ” do 
m ercado que podem  destru ir  
a s c o n d iç õ e s  m ín im a s  de  
uma sociedade em eu a idéia  
de ig u a ld a d e  a in d a  p o s s a  
ter  algum a leg itim id a d e ."

A s s im , a p ro te ç ã o  do 
peix in h o  d ian te  da barragem  é a 
pro teção  da v ida diante da econo­
m ia. T ra ta -se  da lógica do mais d i­
fíc il, um d ire ito  fundam ental, um 
d ire ito  hum ano, deve ser p ro teg i­
do, indepeden tem en te  do seu cu s­
to . Não é o homem que vive pelo 
c resc im en to , mas sim a econom ia 
que vai ter servir não o homem, mas 
a p rópria  natureza.

I V -  ESTA  PE D R A : UMA Q U E S­
TÃO M ORAL E AMOROSA

A hum anidade e o meio am ­
b ien te não são valo res que devam 
ser se p a ra d o s , nem o d ire ilo  ao 
m eio  a m b ie n te  e c o lo g ic a m e n te  
eq u ilib rad o  é um d ire ilo  re s tr ita ­
m ente hum ano. Não se deve ex ig ir 
este  tipo  de u tilid ad e  da natureza, 
quando o p róprio  d ire ito  à vida já  
es tá  inserido  no am biente, no p la ­
neta.

A questão  é bastan te  m oral: 
a relig ião  cristã , por exem plo, ao se 
b a sea r na re ssu rre ição  de C risto  
d en tre  os m ortos, nos laz p ergun­
tar: por que essa ressu rre ição , se 
ela  não traz  nenhum  proveito  p ró ­
prio  para o Deus?

A ceitar este  am or ao mundo, 
que não exige troca, não é p r iv ilé ­
gio da re lig ião  cris tã , mas também 
do budism o, conform e se pode no­
tar:

O m undo, a m ig a  G o v in d a . 
não ê im p e rfe ito  e não st: e n c a ­
m inha len ta m en te  rum o à p e r ­

fe iç ã o .  N ão! A ca d a  in s ta n te  é 
p e r fe ito .

No m eu c o rp o  e na m inha  
a lm a  f i z  a  e x p er iên c ia  de q u a n ­
to  c a r e c i a  do  p e c a d o ,  d a  
v o lú p ia , da  c o b iç a  de hens m a­
te r ia is , da  va id a d e , de qu an to  
p r e c i s a v a  a té  do  m a is  a b je to  
d e se s p e ro , p a r a  qu e a p re n d e s ­
se  a d e s is t i r  da  m inha o b s t in a ­
ção , a q u e re r  bem  ao  m undo, a 
c e s s a r  de  c a m p a r á - to  a q u a l­
qu er o u tro  m undo im ag in ário , 
q u e  c o r r e s p o n d e s s e  a o s  m eus  
d e se jo s , a algum  tipo  de p e r f e i­
ção  b ro ta d o  do meu c é re b ro  e 
p a r a  que, d e ix a n d o -o  ta l com o  
é, me lim ita s se  a am á -lo  e g o s ­
ta r  de  f a z e r  p a r te  d e le .

I s to  é uma p e d ra , m as d a q u i  
a  a lgu m  tem po  ta lv e z  s e ja  te r ­
ra, e da  te r ra  se  tra n sfo rm a rá  
num a p la n ta , ou num anim al, ou 
a in d a  num  hom em . Em o u tr a  
ép o ca , quem  sabe , eu  te r ia  d ito ;

E sta  p e d ra  é a pen as uma p e ­
d r a . N ã o  tem  n en h u m  va lo r . 
P e r te n c e  ao  m undo d a  Xfaia. 
C om o, no en tan to , p o d e  a c o n te ­
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cer que. no d e c o r r e r  do c ic lo  
das m e ta m o rfo ses, e la  se  c o n ­
verta  num se r  hum ano e a d q u i­
ra  e sp ir ito , p re s to  c e r ta  a te n ­
ção a e la " . E is o que, p r o v a ­
velm en te, eu te r ia  p e n sa d o  n a ­
qu eles tem pos. H oje, p o rém , r a ­
c ioc in o  assim :

E s ta  p e d r a  é p e d r a ,  m a s  
la m b e m  a n im a l,  é ta m b é m  
D eus, é B u d a ”. N ão lh e  tr ib u to  
reverên c ia  ou amor, p o rq u e  e la  
um d ia  ta l  v e :  p o s s a  s e  tr a n s ­
fo r m a r  is so  ou  a q u ilo , se n ã o  
p o rq u e  é tudo  isso , d e sd e  s e m ­
p re  e sem p re . E p r e c is a m e n te  
p o r  s e r  e h t um a p e d r a ,  p o r  
a p r e s e n ta r - s e - m e  c o m o  ta l ,  
hoje. n e s te  m om ento, a m o -a  e 
p e rc e b o  o valor, o s ig n if ic a d o  
que ex is te  em q u a lq u er  unia da s  
su a s  v e ia s  e c a v i d a d e s , n os  
a m a re lo s  e nos c in za s  d a  su a  
c o lo ra ç ã o , na su a  d u re za , no 
som  que lh e  e x tr a io  ao  b a te r  
nela, na a r id e z  ou na u m idade  
da sua su p er fíc ie .

Esta verdade tam pouco é sim ­
plesm ente re lig io sa , podendo ser 
retirada ainda da poesia  (com o é o 
caso de “ O G uard ad o r de R eb a­
nhos” de Fernando P esso a) c de 
diversas form as cu ltu ra is .

Nada im pede, tam pouco, c;ue 
estes ensinam entos se res trin jam  à 
arte. Não pode o todo (o p laneta , 
todas as form as de v ida, as p a isa ­
gens) serv ir à parte  (o ser hum a­
no). e esta com unhão entre hom em  
e natureza é v isu a lizad a  num tre ­
cho final de c lá s s ic a  o b ra  p ara  
compreensão da cultura am azônica:

F a la -se  m uito  em uma n a tu ­
reza am a zô n ica , ten ta n d o -se  ex ­
cluir. d e ssa  n a tu reza , o hom em  
que n e la  v ive , s e ja  e le  ín d io , 
m a m elu co , b r a n c o , p r e t o  ott 
am arelo.

( . . . )
Há uma re la ç ã o  in tim a  e n ­

tre o so c ia l e o f i s ic o . Q u a lq u er  
homem da  A m azôn ia  r e t r a ta  a 
A m azônia, em a lg u n s d o s  seu s  
m ú ltip lo s e v a r ia d o s  a sp e c to s .
0  v e rd a d e iro  s e n tid o  te lú r ic o  
da A m azônia  e s tá  m una e sp é c ie  
.!•• g e o p s  i c o l o g i a  d a  
h in terlán d ia , lig a d a  à su a  e c o -  
: gia.

0  hom em  da  p la n íc ie  é um 
pedaço  da  p r ó p r ia  p la n íc ie . O 
meio não é so m en te  o que e s tá  
fo r a  do  hom em . E ta m b é m  o 
p r ó p r io  h om em  in f lu in d o  no 
meio. m od ifican do  o m eio , com  
a sua cu ltu ra , com  as su a s  té c ­
nicas. com  as su a s  n e c e s s id a ­
des, cam o seu  tra b a lh o , com  a  
sua ação. com  a sua  in te lig ê n ­
cia.

T erra qu en te  e úm ida, cu jo s  
r io s  a m a re lo s  ca rreg a m  p la n í­
c ie s  de  lam a. com  a va s ta  ca lh a  
que d e sce  do o e s te  p a ra  o leste , 
co m  in ú m e r o s  a f l u e n te s  d e  
am bas a s  m argen s, que fo rm a m  
as esp in h a s do g ra n d e  a ra n h o l 
p o to m o g rá fic o  da  p la n íc ie . Ter­
ra s  c a íd a s , ilh a s  que se  d is s o l­
vem , c a r r e g a n d o  a m a s s a  
a lu v ió n ic a  d a s  v á r z e a s ,  d a s  
m a ta s ,  d o s  c a p in s ,  d a s  
tra n q u e ira s , da  g a lh a r ia  seca . 
tu d o  é a r r a s ta d o  p e la s  ogiííí.ç, 
p a ra  o A tlâ n tico , ao calor, ao s  
ven tos , num se n tid o  te lú r ic o  da  
a lm a  da  p r ó p r ia  te r r a  a m a zô ­
n ica .

( . . . )
C rem o s num a tr a n s f ig u r a ­

ção  da  p a isa g e m  h in te r la n d in a  
a tr a v é s  do e s p ir i to  do  hom em  
qu e  h a b ita  a m eso p o tâ m ia  b r a ­
s ile ira . As im p ressõ es  que a n a ­
tu r e z a  a m b ie n te  co m u n ic a , a 
hom em  re a g e  com o que en ca n ­
tado .

(. ..)
A n ossa  se n tim e n ta liza ç ã o  -  

q u e  m u itos hom ens su p e r f ic ia is  
v iram  com o tr is te z a  ou p r e g u i­
ça  -  d eco rrem  d esse  s u b s tra to  
n a tu ra iis tic o  de  p a z  e se r e n id a ­
de, que a tra n sfig u ra çã o  da p a i ­
sa g e m  a m a zô n ic a  com u n ica  a 
to d o s  n ós (■■■)■

Os au tores destas linhas, por 
sua vez, não são originários da Região 
Amazônica, mas acreditam neste tri­
unfo de cooperação entre hom em  e 
na tu reza  (na qual apenas a n a tu re ­
za tem cumprido, na m aioria das ve­
zes, o seu papel). Ao enxergarem  
pela prim eira vez o Rio Negro, num 
prim eiro momento não conseguiram 
ac red ita r que se tra tava de um rio, 
p o is  e s te , em su as ex p e riên c ia s , 
sem pre s ign ificou  m era passagem  
ou paisagem ; passo seg u in te , não 
conseguiram  d efin i-lo , senão ren­
dendo-se: não se tra ta  de um rio, 
mas da p ró p ria  vida.

N ão será  o hom em  que irá 
p ro teger a N a tu reza , m as sim ela 
que irá aco lhê-lo  como filho , sem 
ex ig ir nada em troca . E es ta  é a 
chance do D ire ito  A m biental: p ro te­
ger valo res, patrim ônios cu ltu ra is , 
a inda que aparentem e ite inú teis e 
sem valia  econôm ica, pois a p ró ­
pria  u tilidade do homem só poderá 
ser consagrada se ele m anter a sua 
casa, que é o seu coração. H averá 
a p rópria  superação do meio am bi­
en te, com o m eio, como algo ex te r­
no à hum anidade.
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